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PROJETO DE LEI Nº 68/2026

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A INSTITUIR HIPÓTESE DE CONVERSÃO EM PECÚNIA DO PRÊMIO POR ASSIDUIDADE DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º O servidor público municipal que adquirir o direito ao prêmio por assiduidade previsto no art. 234 da Lei Municipal nº 1.314, de 31 de dezembro de 2002, poderá optar por sua fruição mediante gozo do período de afastamento previsto em Lei ou, alternativamente, mediante conversão em pecúnia, observadas as disposições desta Lei.
§ 1º A conversão em pecúnia dependerá de requerimento expresso do servidor.
§ 2º O requerimento deverá ser protocolado no período de 1º de setembro a 30 de outubro de cada exercício para pagamento no exercício subsequente, sendo admitido o deferimento de apenas um pedido por servidor em cada exercício.
§ 3º A apresentação do requerimento não gera direito subjetivo ao pagamento, ficando seu deferimento condicionado:
I – à existência de disponibilidade orçamentária e financeira;
II – aos limites estabelecidos em regulamento;
III – à observância das normas de responsabilidade fiscal.
§ 4º O Poder Executivo poderá estabelecer, mediante regulamento, limite anual de requerimentos a serem deferidos, considerando o impacto orçamentário-financeiro da medida e a disponibilidade de recursos.
§ 5º Terá como prioridade aquele servidor requisitante que tiver menor tempo para fechar o direito a aposentadoria no município.
§ 6º Em caso de empate será deferido em favor dos servidores que possuírem maior número de períodos de prêmio por assiduidade adquiridos e ainda não usufruídos.
[bookmark: _GoBack]§ 7º Persistindo o empate, terão prioridade os servidores com maior tempo de efetivo serviço público prestado ao Município.
§ 8º Se ainda ocorrer empate, observar-se-á o critério de sorteio.
§ 9º A opção pela conversão em pecúnia substitui integralmente o gozo do período de três meses correspondente ao prêmio por assiduidade, importando, após o pagamento, quitação plena do respectivo direito e renúncia irretratável e irrevogável ao afastamento previsto no art. 234 da Lei Municipal nº 1.314, de 31 de dezembro de 2002, não remanescendo saldo ou período residual para fruição futura.
§ 10º A conversão em pecúnia corresponderá ao valor equivalente a 2 (dois) vencimentos do cargo efetivo do servidor vigentes no mês do pagamento.
§ 11º  O valor pago a título de conversão em pecúnia não se incorpora à remuneração do servidor e não servirá de base de cálculo para quaisquer vantagens, adicionais ou benefícios.
§ 12º. O pagamento será realizado na forma e nos prazos estabelecidos em regulamento.
§ 13° Excepcionalmente para o exercício de 2026, os requerimentos de conversão em pecúnia poderão ser protocolados durante o mês de agosto, destinando-se ao atendimento dos pedidos deferidos no próprio exercício, observado o limite de até R$ 100.000,00 (cem mil reais) de disponibilidade orçamentária especificamente alocada para essa finalidade, aplicando-se, no que couber, os critérios de prioridade previstos nos §§ 5º a 7º deste artigo.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 





















São Miguel das Missões (RS), aos 03 de julho de 2026.

Projeto de Lei nº. 68/2026.

À Sua Excelência Senhor
DIEGO VILLANI,
Presidente da Câmara de Vereadores,
São Miguel das Missões (RS).


Senhor Presidente, Senhores Edis,

Encaminhamos à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o presente Projeto de Lei que institui, no âmbito da Administração Municipal, a possibilidade de conversão em pecúnia do prêmio por assiduidade, mediante opção expressa do servidor e observadas as condições estabelecidas pela presente proposição.
Importa destacar, desde logo, que a proposta não suprime, restringe ou altera o direito ao prêmio por assiduidade atualmente assegurado aos servidores municipais. O direito ao gozo do benefício permanece integralmente preservado, nos exatos termos da legislação vigente.
O que se propõe é a criação de uma nova faculdade jurídica, de caráter opcional e alternativa ao gozo do benefício. Assim, uma vez adquirido o direito ao prêmio por assiduidade, o servidor poderá escolher entre usufruir o período de afastamento correspondente ou requerer sua conversão em pecúnia, observados os critérios e limites previstos em lei.
A medida busca harmonizar os interesses dos servidores com as necessidades da Administração Pública. De um lado, amplia-se o rol de direitos colocados à disposição do servidor, permitindo-lhe optar pela modalidade que melhor atenda aos seus interesses pessoais e funcionais. De outro, possibilita-se que o Município reduza os impactos decorrentes do afastamento simultâneo de servidores, favorecendo a continuidade, a eficiência e a regularidade da prestação dos serviços públicos.
Trata-se, portanto, de medida que não representa a retirada de um direito existente, mas sim a instituição de uma nova possibilidade de fruição de vantagem já incorporada ao patrimônio jurídico do servidor, ampliando sua esfera de escolhas e proporcionando solução que pode revelar-se mais vantajosa em determinadas circunstâncias.
O Projeto também foi estruturado de forma compatível com o planejamento orçamentário e financeiro do Município. Por essa razão, estabelece-se período específico para apresentação dos requerimentos, compreendido entre 1º de setembro e 30 de outubro de cada exercício, permitindo que a Administração avalie previamente os pedidos e promova a adequada previsão das despesas para o exercício subsequente.
Além disso, o deferimento dos requerimentos fica condicionado à disponibilidade orçamentária e financeira do Município, ao atendimento das normas de responsabilidade fiscal e aos limites que venham a ser fixados em regulamento, resguardando-se o equilíbrio das contas públicas e a sustentabilidade da medida ao longo do tempo.
Igualmente, foram previstos critérios objetivos para a hipótese de o número de pedidos superar a capacidade financeira de atendimento do Município, assegurando-se tratamento impessoal, transparente e isonômico a todos os servidores interessados.
A proposta ainda estabelece que a conversão em pecúnia, uma vez efetivamente paga, substitui definitivamente o respectivo período de prêmio por assiduidade, mediante opção livre e voluntária do servidor, evitando a acumulação de benefícios e preservando a segurança jurídica da relação entre a Administração e seus agentes.
Por fim, considerando que a presente Lei será implementada durante o exercício de 2026, prevê-se regra transitória para possibilitar a abertura excepcional de inscrições no mês de agosto de 2026, permitindo o processamento e eventual pagamento dos requerimentos ainda no corrente exercício. Para esse fim, será observada a disponibilidade orçamentária específica destinada à medida, limitada ao montante de R$ 100.000,00 (cinquenta mil reais), preservando-se o equilíbrio fiscal e a capacidade financeira do Município.
Diante do exposto, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dessa Casa Legislativa, confiando em sua aprovação por representar medida que prestigia a autonomia de escolha do servidor, contribui para a continuidade dos serviços públicos e observa os princípios da responsabilidade fiscal, da eficiência administrativa e do interesse público.
Atenciosamente,



LUIZ RODRIGO RIBAS,
Prefeito.
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